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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. DOSIMETRIA PENAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob a 
alegação de que o paciente não estava associado de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes com 
outro traficante, demanda, no caso, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas 
corpus. Precedentes.
2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).
3. Especificamente quanto à dosimetria penal, verifica-se que defesa, além de 
não impugnar, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada 
quanto ao tema, apresentou novas teses relativas à invalidade da exasperação 
da pena-base, o que é vedado em sede de agravo regimental. Precedentes.
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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alegação de que o paciente não estava associado de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes com 
outro traficante, demanda, no caso, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas 
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2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).
3. Especificamente quanto à dosimetria penal, verifica-se que defesa, além de 
não impugnar, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada 
quanto ao tema, apresentou novas teses relativas à invalidade da exasperação 
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4. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO VICTOR MARTINS, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 75-80).

O agravante insiste na tese de não haver comprovação da estabilidade e permanência 
necessária para configuração do delito de associação para o tráfico de drogas.

Destaca que o presente caso prescinde de reexame do conjunto fático e probatório 
para verificação da flagrante ilegalidade.

Em relação à dosimetria penal, acrescenta ser inidônea a exasperação da pena-base 
com amparo na quantidade da droga apreendida e em seu histórico criminal para valorar 
negativamente a culpabilidade.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de absolvê-lo do crime previsto no art. 35, caput, da Lei de Drogas e readequar a pena-base.
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É o relatório.
 

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Passo, assim, à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
O Tribunal a quo manteve a condenação do paciente pelo delito de associação para o 
tráfico de drogas sob os seguintes fundamentos:
 

"[...]
Não se cogita de absolvição, uma vez que a condenação dos acusados pelos 
crimes de tráfico de entorpecentes e de associação para o tráfico foi bem 
decretada e veio embasada em prova firme e suficiente.
Segundo o que restou apurado, no dia dos fatos os acusados teriam se dirigido 
até a cidade de Guará/PR para buscarem entorpecentes, que seriam entregues 
na cidade de Santos/SP. A maior parte do tóxico teria, então, sido colocado no 
veículo “Chevrolet/Onix”, cor preta, placas FWJ-2J48-Guarulhos/SP. O grupo 
ainda tinha outro carro “Nissan/March”, cor preta, placas ERU-5454-São 
Paulo/SP, uma vez que, em razão da longa distância a ser percorrida para o 
transporte do produto ilícito, os réus iriam se revezar na condução dos 
veículos.
Policiais Militares Rodoviários que realizavam patrulhamento pela Rodovia 
SP 333, em operação de combate aos crimes de roubo e tráfico, teriam 
avistado os referidos veículos conduzidos pelos acusados, ambos transitando 
em baixa velocidade e juntos, o que chamou a atenção da equipe policial.
Naquele momento, os soldados teriam decidido realizar a abordagem dos réus; 
contudo, ao darem sinal de parada, os dois veículos empreenderam fuga. 
Depois de breve acompanhamento e com a chegada de reforço, os policiais 
teriam conseguido intercepta- los.
Durante a busca veicular, os agentes da lei teriam logrado êxito em encontrar 
no veículo “Chevrolet/Onix”, ocupado por CARLOS, o total de 13 pacotes, 
contendo o total de 340 “tijolos” de maconha (pesando o total de 254,500 kg). 
No veículo “Nissan/March”, ocupado por BRUNO, VINICIUS, PAULO e 
MILENA, vistoriado por outra equipe policial, foi localizado 01 cigarro de 
maconha (pesando 6, 29 gramas), no console do veículo, além de 01 porção de 
maconha no porta-malas. Naquela ocasião, os réus admitiram, informalmente, 
a prática do crime de tráfico de entorpecentes.
A materialidade do tráfico de entorpecentes está comprovada pelos autos de 
exibição e apreensão de fls. 79/81 e de constatação preliminar de fls. 82, pelas 
fotografias de fls. 89/125, bem como pelos laudos periciais de fls. 254/255, 
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420/429, 552/573 e 586/598.
A prova oral colhida na instrução criminal (fls. 03/04, 05, 614 e arquivos 
digitais), que contou com os coesos depoimentos dos Policiais Militares 
Rodoviários que atenderam à ocorrência e confirmaram os exatos termos em 
que narrada a denúncia, mostrou-se, outrossim, apta não apenas para 
demonstrar a dinâmica dos fatos, como o dolo do agente e sua vinculação à 
autoria delitiva.
Perante a autoridade policial, Milena, Carlos e Paulo Victor optaram por 
permanecer em silêncio (fls.06, 28 e 59), enquanto Bruno e Vinicius negaram 
a prática delitiva, afirmando que sequer sabiam da existência de entorpecente 
no veículo (fls. 16 e 41).
Posteriormente, ao serem ouvidos em Juízo sob o crivo do contraditório, os 
ora apelantes acabaram negando as imputações, ofertando versões conflitantes 
entre si, na tentativa de afastarem as suas responsabilidades (fls. 607/613 e 
arquivos digitais); suas versões restaram, todavia, isoladas no conjunto 
probatório dos autos.
A esse respeito, o zeloso Promotor de Justiça, em sede de alegações finais, 
bem pontuou, às fls. 641/649, que:
[...]
Observe-se que, independentemente dos elementos de convicção obtidos junto 
aos próprios acusados, o teor das declarações prestadas pelos Policiais 
Militares Rodoviários, por si só, já os desfavorece. Os depoimentos são 
suficientemente detalhados e dão conta das circunstâncias que cercaram a 
prisão dos agentes e a apreensão da vultosa quantidade de entorpecente e dos 
celulares. Não há como, portanto, desvincula-los da autoria dos delitos.
No caso em tela, as declarações apresentaram-se de forma harmônica e coesa 
com o restante da prova, razão pela qual não podem ser desconsideradas, 
inexistindo qualquer motivo para que quisessem os policiais incriminar os 
recorrentes ou forjar o crime.
A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento para o 
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, uma vez que 
suas palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade 
e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral.
Pondere-se que, para a realização do tipo penal previsto no art. 33 da Lei n. 
11.343/06, não se exige estado de flagrância na prática de qualquer ato 
indicativo de oferta gratuita ou de venda da substância entorpecente, uma vez 
constar dentre os núcleos verbais ali relacionados aquele de “transportar”.
[...]
A delimitação das funções de cada um dos envolvidos é indicativa de que os 
agentes teriam se associado previamente e de modo estável para a prática do 
tráfico de entorpecentes.
Analisando-se o conjunto probatório dos autos, conclui-se, portanto, no 
sentido da presença de fartos elementos de convicção confirmando a existência 
de vínculo associativo entre todos os envolvidos, de natureza duradoura e 
estável, visando à prática de crimes ligados ao tráfico de entorpecentes. Foram 
ouvidos os policiais que participaram da operação, que confirmaram ter sido 
apurado que a associação estabelecida pelos réus visando à prática do crime de 
tráfico tinha, à evidência, caráter permanente.
Não se pode deixar de levar em consideração a confissão informal dos 
apelantes, no momento da abordagem, dando conta de que todos estavam 
juntos e pegaram a carga no Paraná, certo que, estavam em dois veículos a fim 
de facilitar o revezamento do transporte ilícito, por conta da distância a ser 
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percorrida (do Paraná até São Paulo), revelando a maneira organizada do 
transporte da maconha.
Denota-se, assim, que todos os acusados, seja de forma direta ou indireta, 
estavam associados para a prática de ambos os crimes a eles imputados. Todos 
integravam e eram, efetivamente, responsáveis pelos atos da associação 
criminosa.
O comportamento de cada recorrente estava, com efeito, intimamente 
relacionado, no que se conclui que todos tinham pleno conhecimento que 
integravam o mesmo organismo criminoso, agindo, portanto, conforme as 
funções para eles declinadas, para o tráfico de entorpecentes.
Não há como, portanto, desvinculá-los da autoria de ambos os delitos." (e-STJ, 
fls. 55-62).

Como é cediço, para a caracterização do crime de associação criminosa, é 
imprescindível a demonstração concreta do vínculo permanente e estável entre duas 
ou mais pessoas, com a finalidade de praticarem os delitos do art. 33, caput e § 1º 
e/ou do art. 34, da Lei de Drogas (HC 354.109/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 22/09/2016; HC 391.325/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/05/2017, DJe 25/05/2017).
Na hipótese, verifica-se que há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório 
trazido como fundamento no acórdão recorrido (auto de prisão em flagrante, boletim 
de ocorrência, autos de exibição e apreensão, autos de constatação preliminar, 
exames periciais da substância apreendida nos autos, laudos periciais realizados nos 
veículos apreendidos com os réus, laudos dos aparelhos de telefone celular 
apreendidos), de que o paciente e os corréus, agindo em concurso de vontades e 
unidade de desígnios, transportavam drogas para fins de tráfico, consistentes em 340 
tijolos de maconha (254,500kg), bem como 1 cigarro de maconha (6,29g), sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.
O Tribunal de origem ressaltou que da análise do conjunto probatório dos autos, 
conclui-se "no sentido da presença de fartos elementos de convicção confirmando a 
existência de vínculo associativo entre todos os envolvidos, de natureza duradoura e 
estável, visando à prática de crimes ligados ao tráfico de entorpecentes. Foram 
ouvidos os policiais que participaram da operação, que confirmaram ter sido apurado 
que a associação estabelecida pelos réus visando à prática do crime de tráfico tinha, à 
evidência, caráter permanente." (e-STJ, fl. 61).
Logo, o pedido de absolvição pelo delito de associação - porque não comprovada a 
reunião estável e duradoura entre os agentes na prática do tráfico de drogas - 
demandaria o reexame do conteúdo fático probatório, providência inadmissível na via 
escolhida.
A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE DELITIVA DEMONSTRADA. 
ENTORPECENTES APREENDIDOS COM CORRÉUS DEVIDAMENTE 
PERICIADOS. FUNDAMENTO VÁLIDO. RECONHECIMENTO DE 
CRIME ÚNICO OU DA CONTINUIDADE DELITIVA. PRÁTICA 
CONTUMAZ DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE ELEVADA, QUANTIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO 
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ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem 
que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará 
preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.
2. A apreensão de drogas e a constatação da natureza entorpecente da 
substância por laudo toxicológico são imprescindíveis para demonstrar a 
materialidade do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
3. No caso, embora não tenha sido apreendido entorpecente com o paciente, as 
instâncias ordinárias destacaram haver nos autos provas suficientes, sobretudo 
as extraídas das interceptações telefônicas, das mensagens de celulares e de 
fotos, do vínculo do paciente com as substâncias apreendidas com os corréus. 
Portanto, inviável acolher o pleito de absolvição do delito de tráfico de drogas 
pela ausência de materialidade delitiva.
4. Embora sejam crimes da mesma espécie, as condutas imputadas ao réu 
foram cometidas em lugares, modos de execução (coautores distintos) e dias 
diversos a indicar a habitualidade delitiva do agente na prática criminosa, o 
que afasta o reconhecimento de crime único ou continuidade delitiva.
5. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios 
adotados na dosimetria da pena.
6. Na hipótese, a Corte de origem valorou negativamente a quantidade, a 
variedade e a natureza dos entorpecentes apreendidos - 15,810 kg de crack e 
4,495 kg de cocaína (Fato 2), 15,8 kg de cocaína (Fato 3), 3 kg de cocaína 
(Fato 4), 20,15 kg de cocaína, 1 kg de crack e 11,2 kg de maconha (Fato 5) e 
2,120 kg de cocaína e 1 kg de crack (Fato 9) - para elevar as sanções iniciais 
dos delitos de tráfico em 10 meses acima do mínimo legal, e a culpabilidade 
do agente (ser responsável pelo fornecimento de drogas à cidade de 
Londrina/PR e a outros Estados da Federação, movimentando grandes 
quantidades de entorpecentes) pare exasperar a pena-base do crime de 
associação para o tráfico de drogas em 6 meses acima do mínimo legal, o que 
não se mostra desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima do 
delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos) e de associação para esse fim (3 a 10 
anos de reclusão).
7. É firme o entendimento desta Corte Superior de que "[c]onstitui fundamento 
idôneo para a exasperação da pena-base do crime de associação criminosa a 
menção a circunstâncias concretas do crime, como o grande número de 
integrantes, alto grau de organização e complexidade, atuação em diversas 
cidades e rodovias por longo período de tempo e movimentação de cargas e 
valores elevados"(AgRg no AREsp 1193257/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 
28/2/2018).
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 823.549/PR, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
"[...]

Documento eletrônico VDA42735488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2024 19:42:51
Código de Controle do Documento: 83d6e757-7f5a-4214-869d-9bf0fb260f17



TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE PROVAS 
NOVAS APTAS A MODIFICAR O QUE JÁ DECIDIDO PELA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ARTIGO 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO. APREENSÃO DE ENTORPECENTE COM 
CORRÉU. MATERIALIDADE DELITIVA COMPROVADA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1. Nos termos do artigo 621 do Código de Processo Penal, para que o pleito 
revisional seja admitido, é preciso que a defesa demonstre que a condenação 
foi contrária ao texto expresso da lei penal ou aos elementos de convicção 
constantes dos autos, baseada em provas falsas, ou quando surgem novas 
evidências que provem a inocência do réu ou determinem ou autorizem a 
redução de sua pena.
2. Na espécie, a defesa cingiu-se a pleitear a absolvição do paciente pela 
ausência de comprovação da materialidade delitiva, não trazendo qualquer 
elemento de convicção passível de desconstituir o que já havia sido decidido 
por ocasião do julgamento do recurso de apelação e dos embargos 
infringentes, o que não dá ensejo à revisão criminal, que não se presta à 
simples reanálise de provas já exaustivamente examinadas no curso do 
processo. Precedentes.
3. Ao contrário do que sustentado na impetração, houve apreensão de parte das 
substâncias entorpecentes comercializadas pelo grupo, as quais foram 
devidamente periciadas, o que afasta a eiva suscitada na impetração.
4. O fato de as drogas não haverem sido apreendidas com o paciente, mas com 
um dos corréus, não afasta a comprovação da materialidade delitiva. 
Precedentes.
[...]
2. Habeas corpus não conhecido."
(HC 533.110/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/5/2020, DJe 27/5/2020)

[...]
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 75-80)

 
Especificamente quanto à dosimetria penal, consignei na decisão agravada:
 

"No tocante à sanção imposta, cabe destacar que, em sede de habeas corpus, a prova 
deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar 
documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado 
(AgRg no HC 370.583/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 11/11/2016).
No caso, o impetrante não logrou em apontar satisfatoriamente e de forma clara quais 
seriam as ilegalidades presentes na dosimetria penal, tendo requerido vagamente a 
sua análise, por entender que foi estabelecida de forma exacerbada.
Nesse contexto, a controvérsia e obscuridade da inaugural inviabilizam a 
compreensão dos argumentos da defesa e, consequentemente, da aferição de 
manifesta ilegalidade do ato coator, impondo-se o não conhecimento do writ. 
Ilustrativamente: (AgRg no RHC n. 105.146/RJ, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 7/12/2018.)" (e-STJ, fl. 80).

 
No presente agravo regimental, verifica-se que defesa, além de não impugnar, de 
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forma específica, os fundamentos da decisão agravada quanto ao tema, apresentou novas teses 
relativas à invalidade da exasperação da pena-base.

Conforme reiterados julgados do Superior Tribunal de Justiça, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão agravada, o que faz 
incidir, no caso, a Súmula n.º 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
QUESTÃO PREJUDICADA. HABEAS CORPUS DEFERIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 117 DO CP. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. 
MARCO INTERRUPTIVO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO 
A PUNIBILIDADE NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão combatida atrai 
a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182 desta Corte.
2. A controvérsia recursal referente à pretensão de execução da pena somente após o 
trânsito em julgado configura mera reiteração do HC 546.490/SP, em que concedida 
a ordem de habeas corpus.
3. É certo que a jurisprudência da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que o acórdão que apenas confirma o decreto condenatório 
não constitui marco interruptivo da prescrição.
[...]
6. Agravo regimental não conhecido. Pedido de execução da pena somente após o 
trânsito em julgado prejudicado. Pedido de declaração da extinção da punibilidade 
pela prescrição da pretensão punitiva estatal indeferido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 1621913/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe 06/08/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. O princípio da dialeticidade, positivado no art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil, aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, impõe ao 
recorrente o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando todos 
os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.
2. No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque teria 
deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 
inadmitir o recurso especial, quais sejam, a Súmula n. 284 do STF, pela falta de 
indicação do dispositivo de lei federal que teria sido violado, bem assim a Súmula n.º 
7 do STJ, em razão da necessidade do reexame de provas.
3. A Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, genericamente, que teria 
impugnado integralmente a inadmissão do recurso especial, ser descabida a aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ, bem assim não estar demonstrado o dolo específico. 
Aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
4. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ acórdão Ministro JORGE MUSSI, 
fixou entendimento de não ser possível a execução provisória de penas restritivas de 
direitos, conforme disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal. E, na sessão de 
julgamento do dia 24/10/2018, o referido Colegiado, por maioria de votos, reafirmou 
a orientação já adotada.
5. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
obstar a execução das penas restritivas de direitos, impostas à Agravante, antes do 
trânsito em julgado da condenação."
(AgRg no AREsp 1684895/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
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julgado em 16/06/2020, DJe 29/06/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CALÚNIA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE CONHECIMENTO. REITERAÇÃO HC 
472.279/RJ. NECESSIDADE REEXAME CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. EXECUÇÃO PENA. INEXISTÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO PACIENTE DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE E DESNECESSIDADE NOS 
CASOS DE RÉU SOLTO. AGRAVO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. Por fim, o agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, limitando-se a repetir as alegações contidas na inicial, 
circunstância que atrai o óbice inscrito na Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 519.016/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA NÃO COMBATIDO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. É inviável agravo regimental em que o agravante não infirma em seu recurso o 
fundamento utilizado na decisão atacada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Não instruída a impetração com documento essencial ao deslinde da controvérsia - 
a fim de comprovar a data do trânsito em julgado e o não início da execução da pena 
-, mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal e o eventual 
reconhecimento da prescrição.
3. Agravo regimental não conhecido."
(PET no HC 363.400/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020)
 

Ademais, cabe destacar que "é vedado, em sede de agravo regimental ou embargos 
de declaração, ampliar a quaestio veiculada no recurso, inovando questões não suscitadas 
anteriormente" (AgRg no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
Por revelar nítida inovação recursal não veiculada inicialmente no habeas corpus 
impetrado, mas somente trazida à discussão no agravo regimental, não é possível a 
análise das alegações defensivas relacionadas à aplicação da minorante do tráfico e à 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
[...]
3. Agravo desprovido."
(AgRg no HC 547.291/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/3/2020, DJe 16/3/2020).

 
Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nesta extensão, nego-lhe 

provimento.
É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43355429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:49:56
Código de Controle do Documento: 9c5ca3d3-16bf-4832-83e0-6d299b37f6c4


